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edital, mas que apresentou a proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública, bem como patente a periclitação de 
danos irreversíveis ou de difícil reparação, pois outra empresa 
pode iniciar a execução dos serviços previstos no contrato, 
imprescindível a concessão da medida antecipatória reque-
rida, para suspender, até julgamento final da ação origi-
nária, a execução do contrato objeto do edital de concor-
rência (Agravo de Instrumento Cível nº 1.0079.11.056639-
9/001 - Rel. Des. Peixoto Henriques - 7ª Câmara Cível - Data 
do julgamento: 12.06.2012 - Data da publicação da súmula: 
22.06.2012).

Reforço que a desclassificação da suplicante, pelas 
razões já colocadas, consiste em formalismo exage-
rado, desnecessário e até mesmo lesivo aos interesses 
da Administração Pública, que deve conhecer o maior 
número de propostas possíveis, para, então, poder aferir 
aquela realmente mais vantajosa.

Há de se ter razoabilidade, portanto, na aplicação 
das normas previstas no edital, sob pena de o rigorismo 
prejudicar o interesse público, vislumbrado com a reali-
zação do certame.

Com tais considerações, confirmo a sentença no 
reexame necessário.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA 
VERDOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO 
REEXAME NECESSÁRIO.

. . .

proposta, o que lhe foi negado, tendo o Prefeito Municipal 
ratificado tal entendimento.

Pois bem.
Embora cediço que o edital é a lei que rege o certame 

e conquanto o item 6.1, alínea j, do Edital nº 58/2012 
determinasse que os dados bancários da empresa lici-
tante devessem constar da proposta de preços, entendo 
que o rigorismo formal adotado no caso dos autos, acar-
retando a desclassificação da empresa impetrante do 
procedimento licitatório em comento, não se justifica.

Há que se ter em vista que o caso dos autos trata de 
licitação na modalidade pregão, cuja finalidade precípua 
é a aquisição de bens ou a contratação de serviços pelo 
menor preço, nos moldes do que dispõe o art. 4º, inciso 
X, da Lei nº 10.520/02.

E a ausência dos dados bancários na proposta apre-
sentada pela empresa GM Barbosa Confecções EPP não 
configura, a meu juízo, irregularidade capaz de prejudicar 
sua análise, figurando, tão somente, como vício passível 
de ser sanado. Tal falha, além de não ter ocasionado 
qualquer vantagem à mencionada empresa, também não 
acarretou prejuízo concreto aos demais concorrentes, 
nem aos trabalhos da Comissão Licitatória.

Penso que a forma do procedimento licitatório 
não deve prevalecer sobre sua finalidade, qual seja a 
obtenção da melhor proposta para a Administração 
Pública, mediante ampla participação dos interessados, 
finalidade esta que restou desprestigiada pelo rigorismo 
formal imposto à parte suplicante.

Por fim, destaco que, em casos desse jaez, este 
Tribunal de Justiça assim já se posicionou:

Reexame necessário. Apelações cíveis. Preliminares. Mandado 
de segurança. Licitação. Pregão presencial. Ausência de 
declaração. Formalização na sessão. Inabilitação. Anulação 
do certame. Inocorrência. Vinculação ao edital - formalismo 
exacerbado. Ausência de prejuízo. Interesse da Administração. 
Sentença confirmada. 1. A Lei nº 12.016/09 conferiu ao ente 
a que esteja vinculada a autoridade coatora, a legitimidade 
precípua para recorrer da decisão concessiva da segurança 
e como tal não está sujeita ao preparo recursal. 2. O pregão 
instituído pela Lei nº 10.520/02 é despido de maiores forma-
lismos, podendo o pregoeiro considerar, com o fito de buscar 
a proposta mais vantajosa, a dimensão da falha identificada 
na documentação porventura alijada e a possibilidade de sua 
superação no processo licitatório, desde que não implique 
ofensa ao edital, à lei e aos princípios norteadores do proce-
dimento (Ap. Cível/Reex. Necessário 1.0518.11.018803-
5/003 - Rel.ª Des.ª Teresa Cristina da Cunha Peixoto - 8ª 
Câmara Cível - Data do julgamento: 05.07.2012 - Data da 
publicação da súmula: 17.07.2012).

Agravo de instrumento. Administrativo. Concorrência. Menor 
preço. Tutela antecipada. Desclassificação de empresa por 
não atendimento de formalidades do edital. Preço final menor. 
Vinculação ao edital sem formalismo excessivo. Proposta mais 
vantajosa. Interesse da Administração Pública. Presença dos 
requisitos autorizadores da medida requerida. - Evidenciada 
a plausibilidade jurídica do direito de empresa participante 
de concorrência do tipo menor preço, que foi desclassifi-
cada por não atendimento de pequenas formalidades do 

Incidente de falsidade - Ação meramente 
declaratória - Falsidade material - Falsidade 

ideológica - Necessidade de ação constitutiva

Ementa: Ação declaratória. Falsidade ideológica. 
Documentos particulares. Via inadequada. Extinção 
do feito decretada por falta de interesse processual. 
Decisão mantida.

- Não se presta o incidente de falsidade ou a ação com 
mera função declaratória, e não constitutiva de um 
direito, para o reconhecimento de falsidade ideológica, 
conforme pretendem os autores, revelando-se, de fato, 
inadequada a via por eles escolhida, hipótese em que 
deve ser mantida a decisão que extinguiu o feito por falta 
de interesse processual. 

- A melhor interpretação do inciso II do art. 4º do Código 
de Processo Civil é no sentido de que a propositura de 
ação declaratória autônoma, com o objetivo de decla-
ração da falsidade de um documento, limita-se ao mate-
rial, ou seja, ao vício incidente no documento em sua 
forma, e não no conteúdo.
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0344.10.006103-7/001 - 
Comarca de Iturama - Apelantes: David Alves Garcia, 
David Alves Garcia - ME (Microempresa) e outros - 
Apelado: Edimilson Aparecido dos Santos - Relator: DES. 
BATISTA DE ABREU

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2014. - Francisco 
Batista de Abreu - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - Cuida-se 
de “ação anulatória para decretação de nulidade de 
documento particular c/c pedido de tutela antecipada, 
deferimento liminar e pedido de indenização por danos 
morais”, ajuizada por David Alves Garcia - ME e David 
Alves Garcia, em face de Edimilson Aparecido dos Santos, 
requerendo, inicialmente, a conversão do julgamento do 
processo nº 0344.08.042097-1 em diligência; o defe-
rimento de tutela antecipada para desbloquear os bens 
particulares do segundo requerente; e a intervenção do 
Ministério Público, tendo em vista a ocorrência de crime 
de falsidade ideológica quanto aos orçamentos apresen-
tados na ação ajuizada pelo ora réu, por serem todos 
falsos. Requereu o decreto de nulidade dos referidos 
documentos e pugnou pela condenação do réu ao paga-
mento de indenização por danos morais, considerando o 
estrago causado na sua vida com o bloqueio de todos os 
seus bens.

Determinada a conexão ao processo 
nº 0344.08.042097-1 (f. 196) e indeferido o pedido de 
justiça gratuita nas f. 197/201.

A sentença de f. 206/211, ao fundamento de que a 
presente ação não se mostra adequada para se alcançar 
a tutela jurisdicional pretendida, já que a ação declara-
tória de falsidade documental com previsão no art. 4º, II, 
do CPC se limita à falsidade material, e, ainda, que os 
mesmos argumentos foram lançados na ação de repa-
ração de danos em apenso, mostrando-se inadequada a 
via eleita, indeferiu o pedido e julgou extinto o feito sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 295, III c/c 267, I, 
do CPC, ante a ausência de interesse processual.

Recurso de apelação nas f. 216/220, pelos 
apelantes, argumentando, em síntese, que a ação decla-
ratória se presta para falso material, tendo ficado demons-
trado que correta a via eleita.

Sem contrarrazões, porque não citado o requerido. 
Conheço do recurso, porque presentes os pres-

supostos de admissibilidade, para, no entanto, 
negar-lhe provimento.

Inicialmente, ao reverso do que insistem os 
apelantes, sabe-se que a ação declaratória não é 
meio hábil para a apuração da falsidade ideológica de 
conteúdo dos documentos por eles apontados, no caso, 
três orçamentos emitidos por oficinas automobilísticas, 
juntados no feito em apenso como prova dos prejuízos 
suportados pelo autor daquele feito.

A melhor interpretação do inciso II do art. 4º do 
Código de Processo Civil é no sentido de que a proposi-
tura de ação declaratória autônoma, com o objetivo de 
declaração da falsidade de um documento, limita-se ao 
material, ou seja, ao vício incidente no documento em 
sua forma, e não no conteúdo. 

O reconhecimento de falsidade ideológica, 
conforme se pretende no presente feito, tendo em 
vista que afirmam os apelantes que forjados os valores 
lançados nos orçamentos apresentados pelo ora apelado 
nos autos da ação de reparação de danos em apenso, 
ou seja, falsificadas as informações nele contidas, enseja 
ação constitutiva. 

Cuida-se de hipótese na qual pretendem os autores 
a declaração de vício na manifestação de vontade 
contida nos referidos documentos - falsidade ideológica 
- o que, todavia, só poderia ser reconhecida através de 
ação própria, constitutiva de um direito, e não mera-
mente declaratória.

Essa é a lição de Humberto Theodoro Júnior, Curso 
de direito processual civil, 41. ed., Rio de Janeiro: Forense, 
2004, v. 1, p. 416, verbis:

Quando a declaração, consciente ou inconscientemente, 
revela um fato inverídico, ocorre o que se chama de falsidade 
ideológica, que corresponde ao fruto da simulação ou dos 
vícios de consentimento (erro, dolo ou coação).
Nas hipóteses em que o vício se manifestou na elaboração 
física do documento, e não na vontade declarada, o defeito 
chama-se falsidade material.
A falsidade ideológica enseja a anulação do ato jurídico, 
mas isto só pode ser pretendido em ação própria (principal 
ou reconvencional) em que se busque uma sentença cons-
titutiva. Para tanto, não se presta a simples impugnação em 
contestação, nem tampouco o incidente de falsidade, pois a 
primeira é simples resistência passiva do réu e o segundo é 
apenas o de função declaratória. Nem um nem outro tem a 
força desconstitutiva capaz de desfazer o ato jurídico viciado 
ideologicamente. 
Daí a opinião majoritária da doutrina brasileira de que 
apenas os vícios instrumentais (falsidade material) são objeto 
de incidente de falsidade.

Para tanto, não se presta o incidente de falsidade 
ou ação com mera função declaratória, e não constitutiva 
de um direito, para o reconhecimento de falsidade ideo-
lógica, conforme pretendem os apelantes, revelando-se, 
de fato, inadequada a via por eles escolhida. 

Não bastasse isso, tem-se que a sentença proferida 
naquele feito, para a fixação do valor da indenização 
em favor do autor, Edimilson Aparecido dos Santos, ora 
requerido, não utilizou de tais orçamentos. Além disso, 
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Notas taquigráficas

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recurso de apelação 
interposto pela parte ré, Fundação São Francisco Xavier, 
contra a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 
1ª Vara Cível da Comarca de Timóteo, Rodrigo Antunes 
Lage, que, nos autos da ação declaratória de nulidade 
de rescisão contratual movida por Antônio Raymundo 
Machado, julgou procedente o pedido e declarou a nuli-
dade da rescisão contratual unilateral do plano de saúde 
firmado entre as partes, determinando o restabelecimento 
do plano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. A parte 
ré foi condenada ainda ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da causa (f. 106/110).

Através das razões recursais (f. 113/119), a ré 
pretende a reforma da sentença, alegando, em síntese, 
que o plano de saúde celebrado com o apelado é ante-
rior à Lei 9.656/98, motivo pelo qual não se aplica o 
art. 13 do mesmo diploma legal, que determina a reali-
zação da notificação no prazo de 50 (cinquenta) dias 
da inadimplência. Aduz que ocorreu o cancelamento do 
plano de saúde, conforme a cláusula 8.2 do manual do 
usuário (f. 61), e que não há previsão de envio de comu-
nicado para os consumidores inadimplentes. Afirma que o 
autor teve até o mês de julho/2012 para pagar a mensa-
lidade vencida em fevereiro/2012, estando ciente da 
inadimplência, como afirmou na petição inicial, motivo 
pelo qual o cancelamento ocorreu por culpa exclusiva 
do autor. Alega, ainda, que o plano de saúde foi cance-
lado em 17.07.2012 e até aquela data o autor figurava 
como beneficiário do plano, sendo devidas as prestações 
vencidas e pagas após fevereiro/2012. Ao final requer a 
reforma da sentença.

De acordo com a certidão da Secretaria do Juízo, o 
autor não apresentou contrarrazões.

É o relatório.
Conheço do recurso, porque regular e tempestivo. 

Presentes os pressupostos subjetivos e objetivos de admis-
sibilidade recursal.

Narram os autos que, em setembro/1993, as partes 
firmaram um contrato que tem por objeto assistência 
médico-hospitalar complementar e que inclui diárias 
hospitalares, honorários médicos, alimentação, taxas de 
serviços hospitalares, materiais e medicamentos, exames 
complementares e UTI (f. 09 e 57/58).

Em razão da mensalidade vencida, e não paga em 
fevereiro/2012, a apelante cancelou unilateralmente o 
contrato a partir de 17.07.2012, ao fundamento de que 
o apelado, embora cientificado de sua inadimplência, 
não realizou o pagamento, o que motivou a interposição 
da presente ação.

O apelado comprovou que quitou as mensalidades 
referentes aos meses de janeiro/2012, março/2012, 
abril/2012, maio/2012, junho/2012 e julho/2012 (f. 23, 
25, 28, 29, 31 e 33).

Plano de saúde - Inadimplência - Atraso no 
pagamento de mensalidade - Ausência de 

notificação do devedor - Quitação das parcelas 
seguintes - Rescisão unilateral do contrato -

 Inadmissibilidade

Ementa: Plano de saúde. Prova da quitação das mensa-
lidades após a inadimplência. Ausência de notificação 
válida. Impossibilidade de rescisão unilateral.

- Para a rescisão unilateral do contrato de prestação de 
serviços médicos, é necessária a notificação inequívoca 
da parte.

- Tendo o autor comprovado que quitou as parcelas após 
a inadimplência da parcela vencida em fevereiro/2012 
através de boletos bancários enviado pela ré, o contrato 
deve ser mantido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0687.12.006435-1/001 - 
Comarca de Timóteo - Apelante: Fundação São Francisco 
Xavier - Apelado: Antônio Raimundo Machado - Relator: 
DES. MOTA E SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos em 
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 11 de março de 2014. - Mota e 
Silva - Relator.

interposto recurso contra essa sentença, entendeu este 
Relator que a condenação à indenização pleiteada não 
pode ter como base qualquer dos orçamentos juntados, 
mas a diferença do valor obtido na venda do veículo de 
propriedade do ora apelado e aquele apontado pela 
tabela Fipe na mesma data.

Portanto, ainda que fosse o caso de se considerar 
como falso o conteúdo dos documentos de f. 32/34 37/39 
e 42/43 destes autos, tal fato seria irrelevante, diante da 
condenação que foi imposta à empresa apelante naquele 
feito de reparação de danos (em apenso), a qual nem 
sequer considerou os referidos orçamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES OTÁVIO DE ABREU PORTES e 
WAGNER WILSON FERREIRA.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


